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PARECER JURÍDICO ti' 1312021 

Requerente nos Autos: REPREMIG * REPRESENTAÇÃO E COMÉRCIO DE MINAS GERAIS LTDÂ, 
Interessada: LICITA HB INFORMÁTICA LTDA, 

IT. 

Trata-se de Recurso Administrativo interposto pela empresa REPREMIG — 
REPRESEINTAÇÃO E COMÉRCIO DE MINAS GERAIS LTDA, em razão do ato da Comissão 
Permanente de Licitação — CPI- que classificou a proposta de preços da empresa LICITA HB 
INFORMÁTICA LTDA como vencedora do certame licitatório, referente ao PREGÃO El  ETRÔNICO 
N*02012021, cujo objeto implica na aquisição de Impressora Multifuncíonal Laser XEROX B205N, item 
12 do edital pregão 02012021. 

Èo Que passamos. a fazer, É O RELATO! 

Antes de ãdentrar ao mérito da coisulta sob exame, ressaltamos que. na  casuística, tendo 
em vista as peculiardades de Cada situação apresentada, esta Procurador a mediante consulta dos 
Tribunais Superiores e legislação pertinente ao caso é o que se passa. 

Nos.diZe.reS1.da proféssora Maia Sylvia Zanelia Di Pietro, recurso administrativo nada mais 
e que todos os meios postqs a disposição dos administrados para provocar o reoxame dos atos 
administrativos', 	

. 	... ..... . . 

e instituto recursoadmiristrativo encootra-seprevisto na lei Fed6ral  
109, 1. 0 Edital do referido certame, prevê o prazo de 3 (três) dias úteis para a ínterposíÇão 
recursos, nos casos de julgamento das pwposta e habilitação ou inabilitaçâo de licitante, contados 
d ata da lavratura da ata da sessão pública, conforme reza em seu subitem 16.5. 

e: 	• 	 0 	
. 	 e 	as 1 

No mais, verifica-se, máxime ao exame da Ata da Sessão Pública do PREGÃO 
ELETRÔNICO NO20021, acostada nos autos, que o licitante recorrente manifestou interesse de 
recorrer, 
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DAS RAZÕES DO RECURSO INTERPOSTO PELA EMPRESA REPREMIS - REPRESENTAÇÃO E 
COMÉRCIO DE MINAS GERAIS LTDA 

A REPREMIG REPRESENTAÇÃO E COMÉRCIO DE MINAS GERAIS LIDA, 
insurgese contra a decisão proferida durante o certame, registrada na ata da sessão pública, 
com a declaração da empresa LICITA FIB INFORMATICA LTDA como vencedora do 
certame, alegando em síntese o seguinte ponto: 

a) Que a recorrida apresentou em sua proposta divergência em relação a marca do 
produto e a marca exigida no üJí tal, afetando assim diretamente a qualidade bem. 
como o preço do item; 

da proposta. do recorrente, 
Sábe-se: 	 inis1  fâüvo Brasileiro: é.  da obrigatoriedade de licitação ta 

para aquip,,! ão: ,de bens c 	 haja prestação de serVi s em favor dá -Administragão i  teri 
como fundamento legal o art. 37, indso XX1, da Carta Magna, ín verbis: 

Art, 37, A administraçãopública direta e indireta d~3 qualquer dos Poderes 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios obedecerá a 

e, também, ao seguinte: 	 1 

De acordo com William Hem'son Cunha Bernardo a licitação consiste em um procedimento 

proposta mais vantajosa para os interesses da Administração Pública. 
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A não vinculação do administrador aos. estritos termos do edital obedece aos ditames do 
Princípío da vincula~âo ao instrumento convocatório, pode ser motivo para o Judiciário interferir 
(mediante 2.ção movida pelos interessados, bem como pelo Ministério Público ou mesmo qualquer 
cidadão, pela Açâo Popular), fazendo com que o desvia de conduta perpetrado seja anulado, 

Tal principio é utilizado como uina forma de manutenção da segurança jurídica nos atos 
administrativos, Entretanto, extrai-se que a exigência de tal vinculaç ,--Í,- do administrador (no caso das 
licitações), não é absoluta, sob pena da possibilidade de quebrada comnpetitividade, 

assegurar aobt~~ n00",de~ uma prestação.. adequadamente executad ~k," 

Nota-se que tal soIuçõ foi consagrada noart. 37; XXI da CF. 

Os Tr ibunais mitigam o princípio dø formalismo procedímentt, quo se tratar de mera 
irregularidade, assim vejamos: 

ARTIGOS ~,7 LII E 31 	 ,6ó.~493. NÃO COMETIMENTO. REQUISITO DE 

COMPROVAÇÃO DE QUALIFt~O ECONÔMICO-FINANCEIRA CUMPRIDA DE ACORDO 

1. A comprovação de  qualificação econômico-financeira das empras lkltantes pode ser 
aferida mediante a apresentação de outros documentos A te c-1 lei , c ode obriga a 
Administração a exígir, 	 para e cumprimento do referido requisito, que 
seja apresentado o balanço ptnrnonil e demonstrações contáW5, relativo ao último 
exercício social previsto na lei d frtoçes(att 31 Inc 1), para fins de habilitação .  
2 In ossu, a capacidade econômice,financelra fel comprovada por meio da apresentação 
da Certidão de Rei*o Cadaatai e certidões de todncia e concordata pela empresa 

vencedora do Certame em conformidade com a exigido pelo Edital. 

MELLO, Coisa Antonio Bandeira. curso de Direito Adrniiiistratiio. 25 Edição, Malhíros Editores, 200. P. 

V H Marçal Justen. Comentários à Lei de iicitaçôes e Contratos Administrativos. 14 Edição. J10 -1 
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3. Som amparo jurídico a pretenso da reeonente de ser obrigatória a apresentação do 
balanço patrimonial e demotstraç6es contébeis do último exercício, sodal, por expressa 
previsse legal Na verdade, no exíste obrígaç legal a exigir que os concorrentes 
esgotem todos os indsos do artigo i, da Lei 	bf 93, 

4. A impetrante outrossim, no impugnou as exigências do edital e acatou, sem qualquer 
protesto, a habilitação de todas as concorrentes, 

5. Impossível, pelo efeito da preduso, Insurgir-se após o julgamento das propostas, 
oontra as regras da licitação. 

6. Recurso improvido. (STJ RECURSO ESPECIAL TEsp 402711 SP 200210001074-0; 
Relator(a); Ministro JOSÉ DELGADO; Julgamento; 1110612002 órgão Julgador; Ti 
PRIMEIRA 	TURMA; 	Publicação; 	DJ 	W0812002 	p. 	145 

1ÃDCÕAS vai. 41 p. 76) 

"EMENTA; DIREITO PÚBUCO, MANDADO DE SEGURANÇA, ROCEOIMENTO UCITATÕRIO. 
VINCULAÇÃO AO EDITAL INTERPRETAÇÃO OS ClÁUSUlAS DO INSTRUMENTO 
CONVOCATÓRIO PELO JUDICIÁRIO, FIXANDO-SE O SENTIDO E O ALCANCE DE CADA UMA 
DELAS E ESCOMANOO EXIGÊNCIAS DESNECESSÁRIAS E DE EXCESSIVO RIGOR PREJUDICIAIS 
AO INTERESSE PÚBLICO. POSSIBILIDADE. CABIMENTO DO MANDADO DE SEGURANÇA 
PARA ESSE ÇIM, DEFEIMENTÓ. 

O Edital, no sistema jurídicü'constitucional vigente, eonsatmndo. lei entre as partes, é 
norma fundamental da concorrência, cujo objetivo 6 determínaro objeto da licitação, 
discriminar os • direitos e obrigaçôes dos intervenientes é :O Poder Público e disciplinar o 
procedimento adequado ao estudo .e julgamento das propostas, 

Consoante ensinam os juristas, o princlplp da vinculação ao Edital não é absoluto, de tal 
formo z21.te impeça o Judiciário de interpretar-lhe, bt ndohe o seitido e a compreensão 
e ecolmandoo de cláusulas desnecessárias ou que extrapearn os ditamos da lei de 
regência e cujo excessivo rigor possa afastar da concarrênca possivs proponentes ou 
que o *ransmude de uni Instrumento de defesa do rnteresse público em conjunta de regras 
prep.dicias ao que, «mi clo, objetiva a Administração 

o próedirreiito licitatório é tire conjunto de. atos sucsssiv ..reaiha4s na ft*ma.e nos 
prazos preconizados na lei; uItmada (ou ultrapassada) uma fase, preclusa fica a 
sendo defesa, à Administração, eaigir na (fase) subseqüente, documentos ou pwvidúudas 
pertinentes àquela já superado. Se assim não fosse, avanços e recuas mediante a exigánda 
de atas impertinentes a serem praticados pelos licitantes em momento inadequado, 
Postergariam Indefinidamente  procedimento e acarretariam manifesta insegurança aos 
que dele participam, 

O seguro garantia a que ale] se refere (art. 31, 111) tem o visa de demonstrar a existência de 
uni mínimo de capacidade econômico-fInanceIra do licitante para efeito de participação no 
certame e sua comprovação condiz com a fase de habilitação Uma vez considerada 
habilitada a proponente, com o preenchimento desse requisito (quahflcação econômico-
financeira), desabe à Administração, em fase posterior, reexaminar a presença de 
pressupostos dizentes a etapa em relação  à qual se operou a predusão. 

O Edital, la casu, só determina, aos proponentes, decorrido certo lapso do tempo, a 
porfiar, em tempo cõngruo, pela prorrogação das propostas (subtem 5.7); acaso 
prendesse e revtiixieçau uc soe6 e 	iemeae Q~~O C 	 k5O, 

expressado cern clareza, mesmo porque, não só o seguro-garantia, como inúmeros outros 
documentos têm prazo de validade. 

No procedimento, é juridicamente possível a juntada de documento meramente 
explicativo e complementar de otttropreexletente ou, para afeito de produzir contra-prova 
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e demonstração do equívoco do que foi decidido pela Administração, sem a quebra de 
princípios legais ou constitucionais. 

O vafor da proposta grafado somente em algarismos - sem .a lndlcaçãõ por extenso 
c3ttW mera irregularidade de que não resultou prejuízo, insuficiente, por si só para 
dec1assiflcar o licitante. A ratio IogL que obriga, aos participantes, a oferecerem 
propostas  claras é tão só a de propiciar o entendimento à Administração e aos 
administrados. Se o vetor da proposta, na hipótese, foi perfeitamente compreendido, em 
sua inteireza, pela Comissão Especial (e que se presume de alto nível intelectual e técnico), 
e ponto de, ao primeiro exame, classificar o Consórcio Impetrante, a ausência de 
consignação da quantia par extenso constitui mera imperfeição, balda que não influenciou 
na decisão do órgão julgador (Comissão Especial) que teve a idéia a percepção precisa e 
indiscutível do quaatum oferecido, 

O formalismo no procedimento licitatórto não significa que se possa desclassificar 
propostas eivadas de simples omissões ou defeitos irrelevantes 

Segurança concedido, Voto vencid&' (STJ, MS n2 5À181D1`, t S, Rei, Min Demócrito 
Rebalde, Diu 0106198) 

Percebe-se que, os Tribunais dispensam exigências excessivas no que tange a mero 
formalismo, uma vez que-a. recorrida apresentou documentoc, que demonstram a sua aptidão fiscal 
para participar do certame. 

Além disso, corn a inabiiitação da empresa de ~entora do menor preço, por excessos 

proposta mais vantajosa à Admínistraç~o, preservando com isso,, o interesse p ~blico acima d# 
interesse do particular. 

Nesse.: diapasão- tem ~,se que a competIçãQ, tão ampla quanto poss :Ível, é o valor 

iundamental apreserva`em: toda e qualquér licita públic . Daí porque segundo:a.melhor doutrina, 

barreiras ou dificuldades desarrazo 
. 
adas. 0 caráter compatítivo é da essência da licitaçãe` (CARLOS 


